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RETIFICO o despacho N.º 2483 (ID 0258344), anteriormente exarado, a fim de que passe a vigorar com a seguinte redação: 
A inclusão de servidor requisitado detentor de função comissionada no Plano de Assistência à Saúde deste egrégio Tribunal 
encontra amparo no art. 4º, inc. VII, da Resolução TRE/MS n.º 448/10. Já a inclusão do dependente deste servidor, encontra-
se vedada pelo § 1º, também do art. 4º da mesma Resolução. 
A requerente foi nomeada para exercer a função de Assistente I do Cartório da 42ª Zona Eleitoral de Inocência/MS, em 
25.01.2016 (Portaria N.º 11/2016-PRE), tendo iniciado o exercício da função em 01.02.2016. 
Em razão do que solicitado pela servidora, para fins de cadastro e inclusão no Plano 1 (Plano de Assistência Odontológica 
direta e indireta/Psicológica/Psiquiátrica/Fonoaudiológica/Médica direta - DAM) e Plano 2 (Plano de Assistência Médica indireta 
- Unimed), consoante a competência conferida pelo inc. VIII do art. 38 da Resolução TRE/MS n.º 471, DEFIRO a inclusão de 
SUSINALDA ALVES DE CASTRO, servidora requisitada da Prefeitura Municipal de Inocência/MS, como titular no Plano de 
Assistência à Saúde direta e indireta deste Tribunal, 
Outrossim, INDEFIRO a inclusão de sua filha MARIA LUIZA DE CASTRO SILVA, como dependente, em face da vedação 
contida no art. 4º, § 1º, da Resolução TRE/MS n.º 448/10. 
Importante ressaltar, entretanto, que a eventual dispensa da função comissionada ora ocupada, importará na imediata 
exclusão da servidora do Plano de Assistência à Saúde deste Regional, nos estritos termos do art. 4.º, inciso VII, da Resolução 
TRE/MS n.º 448/10. 
Ciência à requerente. Publique-se. 
Remeta-se à Assessoria de Políticas de Saúde, para registro e demais providências. Após, ao arquivo. 
Campo Grande/MS, 16 de fevereiro de 2017. 
 
LENER AYALA COSTA 
Secretária de Gestão de Pessoas 
  

COORDENADORIA DE PESSOAL 
 
PORTARIAS 
 

PORTARIA PRESIDÊNCIA N.º 44/2017 TRE/PRE/DG/GABDG 
A DESEMBARGADORA TÂNIA GARCIA DE FREITAS BORGES, PRESIDENTE DO EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL 
ELEITORAL DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das prerrogativas que lhe são conferidas pelo artigo 22, inciso XIV, da 
Resolução N.º 170, de 18.12.97 - Regimento Interno deste Tribunal, 
 
RESOLVE: 
Art. 1º Designar a servidora EDILVA APARECIDA BRUNO ESCOBAR, ocupante do cargo efetivo de Analista Judiciário, Área 
Judiciária, para exercer a função comissionada de Assistente I, nível retributivo FC-1, pertencente à estrutura organizacional do 
Cartório da 36ª Zona Eleitoral, até ulterior deliberação. 
§ 1º O início do exercício da função comissionada recairá no primeiro dia útil após o término do impedimento, que não poderá 
exceder a trinta dias, caso o servidor esteja em licença ou afastado por qualquer outro motivo legal na data de publicação 
deste ato. 
§ 2º A designação da servidora ficará condicionada à apresentação ou assinatura, também sob as penas da lei, de declaração 
de que permanecem inalteradas as informações constantes das certidões e declarações inicialmente apresentadas ou 
assinadas, nos termos do art. 4º da Portaria Presidência deste Tribunal Regional Eleitoral n.º 328/2016. 
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se, registre-se e cumpra-se. 
Gabinete da Presidência, Campo Grande/MS, 17 de fevereiro de 2017.. 
  
Desª. TÂNIA GARCIA DE FREITAS BORGES 
Presidente 
 

PORTARIA PRESIDÊNCIA N.º 45/2017 TRE/PRE/DG 
A DESEMBARGADORA TÂNIA GARCIA DE FREITAS BORGES, PRESIDENTE DO EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL 
ELEITORAL DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das prerrogativas que lhe são conferidas pelo artigo 22, inc. VI, da 
Resolução TRE/MS N.º 170, de 18.12.97, Regimento Interno deste Tribunal,  
CONSIDERANDO a necessidade de comunicar as datas em que não haverá expediente forense no exercício de 2017, para 
efeitos administrativos e jurisdicionais, 
CONSIDERANDO a Portaria N° 7/2017, de 16 janeiro de 2017, publicada no DJMS 3722, de 16 de janeiro de 2017. 
 
RESOLVE: 
Art. 1º No exercício de 2017 não haverá expediente na Justiça Eleitoral de Mato Grosso do Sul em razão dos feriados previstos 
neste artigo. 
I. 1º a 6 de janeiro – Feriado Forense (Lei 5.010/66); 
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II. 27 de fevereiro – segunda-feira – Carnaval (Lei 5.010/66); 
III. 28 de fevereiro – terça-feira – Carnaval; 
IV. 12 de abril – quarta-feira – Semana Santa (Lei 5.010/66); 
V. 13 de abril – quinta-feira – Semana Santa; 
VI. 14 de abril – sexta-feira – Semana Santa; 
VII. 21 de abril –sexta-feira – Tiradentes; 
VIII. 1º de maio – segunda-feira – Dia do Trabalho; 
IX. 15 de junho – quinta-feira – Corpus Christi; 
X. 11 de agosto – sexta-feira – Instituição dos Cursos Jurídicos; 
XI. 07 de setembro – quinta-feira – Independência do Brasil; 
XII. 11 de outubro – quarta-feira – Divisão do Estado 
XIII. 12 de outubro – quinta-feira – Nossa Senhora Aparecida; 
XIV. 28 de outubro – sábado – Dia do Servidor Público; 
XV. 1º de novembro – quarta-feira – Dia de Todos os Santos (Lei 5.010/66); 
XVI. 2 de novembro – quinta-feira – Finados; 
XIVII. 15 de novembro – quarta-feira – Proclamação da República; 
XVIIII. 8 de dezembro –sexta-feira – Dia da Justiça; 
XIX. 20 a 31 de dezembro – Feriado Forense (Lei 5.010/66).  
Parágrafo único – Não haverá expediente na Secretaria deste Tribunal Eleitoral e nos Cartórios Eleitorais da capital nos dias  
13 de junho (terça-feira) e 26 de agosto (sábado), em razão das comemorações do Padroeiro e Aniversário de Campo Grande, 
respectivamente. 
Art. 2º Consideram-se pontos facultativos os dias 1º de março (quarta-feira), 16 de junho (sexta-feira), 8 de setembro (sexta-
feira), 13 de outubro (sexta-feira) e 3 de novembro (sexta-feira).  
Art. 3º Os prazos que vencerem nas datas acima mencionadas ficam automaticamente prorrogados para o primeiro dia útil 
seguinte.  
Publique-se, registre-se e cumpra-se.  
Campo Grande, 17 de fevereiro de 2017. 
 
Desa. TÂNIA GARCIA DE FREITAS BORGES 
Presidente 
 

SECRETARIA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 
 
(NÃO HÁ PUBLICAÇÕES NESTA DATA) 
 

ZONAS ELEITORAIS 
 

1ª ZONA ELEITORAL - AMAMBAI 
 
DECISÕES/DESPACHOS 
 

AÇÃO PENAL N.º 166-36.2013.6.12.0001 - REPUBLICAÇÃO POR INCORREÇÃO 
AUTOR: MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL 
RÉU: ISMAEL LEDESMA LOPES 
RÉ: MÁRCIA GIMENES BARROS 
ADVOGADO: FLÁVIO ALVES DE JESUS (OAB/MS 11.502) 
RÉ: CASILDA AREVALO MARTINEZ 
ADVOGADO: UDIESLLEY FRANKLIN DE ASSIS XIMENES (OAB/MS 15.396) 
 
Finalidade: intimação do despacho de fl. 288. 
Vistos, etc. 
Intime-se ré Marcia Gimenes Barros da sentença de extinção de punibilidade por edital com prazo de 10 (dez) dias. 
Quanto à ré Casilda Arevalo Martinez, designo Audiência para o dia 22/03/2017 às 14:00 horas. 
Intimem-se. 
Amambai/MS, 07 de fevereiro de 2017. 
 
RICARDO DA MATA REIS 
Juiz Eleitoral 
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